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RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 05/2011

AUDITORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
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1. DADOS DO OBJETO AUDITADO
ORGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE
GESTOR RESPONSÁVEL: Valmar Corrêa de Andrade
OBJETO AUDITADO: Processos de Insalubridade abertos em 2009, 2010 e 2011.
ÁREA DE GESTÃO: Recursos Humanos
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 25/08/2010; 08/09/2011; 01/12 à 30/12/2011(18 dias); 02/01 à 11/01/2012 (8dias).
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 1h/224h
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS: R$ 4.700.097,64, dentre os quais R$  1.385.391,33  referente ao exercício de 2009; R$   1.598.154,14 referente ao exercício de 2010 e  R$  1.716.552,17 referente ao exercício de 2011, sendo o a análise realizada através de amostra aleatória definida no escopo do trabalho.
2. INTRODUÇÃO

2.1
CONSIDERAÇÕES GERAIS
A atividade de Auditoria em Processos de Adicionais de Insalubridade e Periculosidade ou Atividades Penosas está prevista no Anexo I do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna/2011, e corresponde à atividade de nº 07 do PAINT/2011.
A presente análise fundamenta-se no disposto na instrução normativa nº 01, de 06 de abril de 2001, que define diretrizes, princípios, conceitos e aprova normas técnicas para a atuação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, na Norma Brasileira de Contabilidade NBC TI 01, bem como nas orientações e normatizações oriundas do Sistema de Controle Interno e Externo do poder Executivo Federal.

Nenhuma restrição foi imposta aos exames efetuados por esta auditoria. A atividade foi realizada em estrita observância às normas legais aplicadas ao serviço público federal, particularmente as mencionadas abaixo: 
· Art 7º, Inciso XXIII da CF/88;
· Art 40, § 4º da Constituição Federal de 1988
· Art. 68, 69, 70, 71, 72 e seu parágrafo único e o art. 186 da Lei 8112/90;
· Art. 12 da Lei 8270/91;

· Decreto – Lei nº 1.873, de 27 de maio de 1981;
· Decreto nº 97.458 - de 15 de janeiro de 1989 - DOU DE 16/1/89;
· Orientação Normativa MPOG/SRH n. 02 de 19 de fevereiro de 2010 – DOU de 22/02/2010;

· NR 15 e NR 16, ambas aprovadas pela Portaria MTB n. 3214 de 08 de junho de 1978. 
2.2  OBJETIVOS GERAIS DA AUDITORIA
Esta ação de auditoria objetivou testar a legalidade na concessão dos adicionais de insalubridade e periculosidade ou atividades penosas recebidos pelos servidores desta UFRPE. 
2.3  ESCOPO DOS TRABALHOS

O trabalho foi realizado mediante a verificação de uma amostra aleatória do total de processos administrativos abertos nos exercícios de 2009 (13 processos abertos), 2010 (65 processos abertos) e 2011 (56 processos abertos) ao invés dos 50% dos processos abertos em 2011 previstos no PAINT 2011, haja vista uma maior abrangência do espaço. Nesse sentido, a quantidade dos processos analisados dos 03(três) exercícios (abaixo relacionados – item 2) correspondeu a 44,64% em relação aos processos abertos em 2011.
Esta Auditoria Interna selecionou 25 processos elencados abaixo: 
23082.000282/2011-49;  23082.000500/2011-45;  23082.000501/2011-90;  23082.001155/2011-67;  23082.006810/2011-73;  23082.007677/2011-72;  23082.001940/2011-10;  23082.002337/2011-55;  23082.003129/2011-73;  23082.003226/2011-66;  23082.003452/2011-91;  23082.003770/2011-16;  23082.002985/2011-10;  23082.018580/2010-xx;  23082.018592/2010-xx;  23082.018595/2010-xx;  23082.013791/2010-xx;  23082.008753/2010-86;  23082.001296/2010-xx;  23082.000801/2009-xx;  23082.004289/2009-xx;  23082.006199/2009-xx;  23082.012500/2009-xx;  23082.012720/2009-xx    e 23082.018108/2009;
O escopo do trabalho foi: 
1- Checar a existência e a atualização dos Laudos Periciais nos processos administrativos formalizados, os quais tiveram como objetivo a concessão do adicional de insalubridade, periculosidade ou Atividades Penosas, comparando aos efetivamente pagos, através de consulta ao SIAPE – Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos.  

2- Verificar a existência de acumulação indevida de adicionais de periculosidade com o de insalubridade ou atividades penosas 

Entretanto, apesar do escopo definido anteriormente no Planejamento de Auditoria, esta análise não ficou limitada ao estabelecido previamente. Sendo assim, esta Auditoria abordou outras verificações no decorrer da análise, as quais ficaram evidenciadas nas constatações deste Relatório.
2.4  METODOLOGIA APLICADA

Os procedimentos de Auditoria constituíram em exames e investigações, incluindo a utilização de testes de observância através de inspeção em registros e documentos constantes dos processos administrativos e investigação e confirmação realizadas através de Solicitações de Auditoria que foram expedidas com a finalidade de obter informações perante os setores envolvidos no processo, bem como justificativas às algumas falhas verificadas.

As Solicitações de Auditoria expedidas foram às seguintes:

· S.A nº 19/2011, destinada a Diretora do Departamento de Qualidade de Vida da UFRPE;

· S.A nº 32/2011 e 76/2011, ambas destinadas à Superintendente de Gestão de Pessoas – SUGEP/UFRPE;

As evidências, que serviram de base para as constatações e recomendações registradas neste Relatório, encontram-se nos Papéis de trabalho do Auditor e estão arquivadas na Unidade de Auditoria Interna para eventuais consultas necessárias, bem como à disposição dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Poder Executivo Federal.

3. RESULTADO DOS TRABALHOS
CONSTATAÇÃO 01
Ausência de memória de cálculo, nos processos administrativos abertos, para os valores que foram pagos retroativamente desde a data do protocolo de abertura do processo administrativo.
Evidenciou-se, nos 100% dos processos analisados, a ausência da Memória de Cálculo dos valores pagos retroativamente a data de abertura do processo administrativo, impossibilitando para o usuário verificar a veracidade das informações contidas nos autos do processo. 
Este fato diminui a confiabilidade sobre a legalidade de tais informações na medida em que as memórias de cálculo não foram anexadas ao processo.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Em resposta ao item 1 da SA nº 76/2011-AUDINT, que questionou sobre a ausência da memória de cálculo nos processos administrativos,  a Diretora de Cadastro e Pagamento da SUGEP/UFRPE,  apresentou a seguinte declaração (Memo. nº 123/2011-DCP, de 29/12/11): 
“Em resposta ao questionamento a cerca da ausência de memória de cálculo nos processos administrativos para percepção de adicionais, com valores pagos retroativamente desde a data da abertura do processo, informamos que para os valores referentes aos meses do ano em exercício sempre foi procedimento interno efetuarmos os cálculos e incluí-los diretamente na folha de pagamento, sem planilha de cálculo uma vez que os valores aparecem disponíveis na folha do cálculo (FPCLPAGTO) retirado do sistema SIAPE a qualquer tempo e a todos que tenham acesso ao mesmo.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
É razoável a existência, nos processos administrativos, de memória de cálculos dos valores que serão pagos referentes aos períodos anteriores, detalhando o percentual aplicado, a quantidade de dias do mês, o vencimento base, o valor a ser pago, a norma garantidora da retroatividade e outras informações relevantes. A inexistência da Memória de Cálculo dos valores a serem pagos de períodos anteriores é uma falha de instrução do processo, haja vista não evidenciar de forma clara, objetiva e detalhada o valor a ser pago ao servidor interessado, podendo motivar dúvidas e questionamentos sobre o efetivo e real valor dos adicionais concedidos, haja vista que algumas informações, contidas no SIAPE, não são disponibilizadas ao servidor requerente. 

Quanto à resposta apresentada, em nada acrescenta ao que foi constatado, portanto, fica mantida a constatação, 
RECOMENDAÇÃO 01

Recomenda-se, a SUGEP, que seja anexada a memória de cálculo nos processos administrativos, os quais têm como objetivo a concessão de adicionais de insalubridade e periculosidade ou atividades penosas. 

CONSTATAÇÃO 02

Ausência de acompanhamento das recomendações contidas nos Laudos Técnicos Periciais.
Em todos os processos analisados evidenciamos a ausência de acompanhamento das recomendações contidas nos Laudos Técnicos Periciais.

Nesse sentido a Audin/UFRPE, solicitou a SUGEP, por intermédio da SA n. 76/2011, de 26 de dezembro de 2011, o seguinte:
“Apresentar justificativas quanto à ausência de acompanhamento das recomendações contidas nos Laudos Técnicos Periciais”.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S):
Por meio do Memo. 004/2012, de 06 de janeiro de 2012, a SUGEP/UFRPE respondeu o seguinte: 
“Os dois Engenheiros de Segurança do Trabalho foram nomeados no final de 2009 e os trabalhos realizados em 2010 e 2011 foram direcionados para a elaboração de Laudos Periciais e levantamentos de riscos em departamentos da sede e das unidades acadêmicas. A política de acompanhamento de recomendações indicadas nos laudos periciais será objetivo do plano de trabalho para 2012. Entretanto, a responsabilidade da execução das recomendações indicadas ficará a cargo do departamento periciado. Sugerimos a contratação, imediata, de 04 (quatro) técnicos de segurança do trabalho, sendo 02 (dois) para a sede e 02 (dois) para as unidades acadêmicas de Garanhuns e Serra Talhada, para colaborar com o aprimoramento das atividades, devido à expansão da Universidade e orientações da Portaria Normativa N.º 03 de 07 de maio de 2010 (Norma Operacional de Saúde do Servidor).”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
“A resposta da unidade examinada em nada acrescenta ao que foi constatado, portanto, fica mantida a constatação, haja vista que a competência do acompanhamento das recomendações é do próprio setor que as sugeriram. Ademais, a Divisão de Saúde do Trabalhador da UFRPE é o setor responsável por acompanhar a saúde do servidor, conforme atribuições que seguem: 
Atribuições da Divisão de Saúde do Trabalhador: 
“É um segmento do Departamento de Qualidade de Vida, para o desenvolvimento das atividades voltadas ao atendimento de saúde do servidor e seus dependentes. Presta serviços de Assistência Psicossocial e Segurança e Saúde Ocupacional, a exemplo dos exames admissionais e periódicos, elaboração de laudos periciais de insalubridade/periculosidade, e Assistência à Saúde Suplementar, além dos programas de vigilância e promoção à saúde. A estrutura desta Divisão funciona por meio de duas Seções: Seção de Segurança e Saúde Ocupacional-SSO e a Seção de Programas Psicossociais-SPP.”.
RECOMENDAÇÃO 01:

Sugere-se,  a SUGEP, a adoção de procedimentos administrativos objetivando efetivar o acompanhamento as recomendações, contidas nos Laudos Técnicos Periciais, previstas no Art 2º, Inc V do Decreto  nº. 97458 de 11 de janeiro de 1989.
CONSTATAÇÃO 03
Laudos periciais divergentes, quanto ao grau concedido de insalubridade aos servidores da UFRPE desempenhando as mesmas atividades e locais, em períodos distintos periciados.   
A Audin/UFRPE, solicitou a SUGEP, por intermédio da SA n. 76/2011, de 26 de dezembro de 2011, os seguintes esclarecimentos:
“4-Justificar quanto à Alteração do adicional de insalubridade para o grau de 20% no período de agosto de 2009 a agosto de 2010, através do Processo n. 23082.012500/2009, tomando como parâmetro que antes de agosto de 2009 e após agosto de 2010 foram concedidos o percentual de 10% a título de adicional de insalubridade, haja vista que não identificamos alteração do local e da atividade desempenhada pelo servidor de matrícula SIAPE n. 1172314;

5-justificar a alteração do valor do adicional de insalubridade do grau de 20%, concedido em 04/12/2008 até outubro de 2010 ao servidor de matricula SIAPE nº 2150891, através do processo n. 23082.020135/2008, em relação ao grau de 10% concedido a partir de novembro de 2010, haja vista que não identificamos alteração do local e da atividade desempenhada pelo servidor;

6 - justificar a alteração do valor do adicional de insalubridade do grau de 20%, concedido em 04/12/2008 até outubro de 2010 ao servidor de matrícula SIAPE n. 2582053, através do processo n. 23082.006199/2009, em relação ao grau de 10% concedido a partir de novembro de 2010, haja vista que não identificamos alteração do local e da atividade desempenhada pelo servidor;”

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) E/OU EVIDÊNCIA(S) ENCONTRADA(S)
A Sugep/UFRPE, através do Memo n. 004/2012 - SUGEP , respondeu o item 4 da SA n. 76/2011, o seguinte:
“O Laudo Técnico Pericial n.º 014/2007- SEST/UFPE foi elaborado pela equipe da UFPE em 26/03/2007 (observar Xerox do Laudo). Fundamentou-se através das seguintes legislações: LEI 6514/77, Portaria normativa 3214/78 do MTE, LEI 8112/90, LEI 8270/91 e o DECRETO 877/93 que regulamenta a LEI 8270/91 e a Orientação Normativa nº04 de 13/07/2005.

O Processo nº 23082.012500/2009 contém o Laudo Técnico Pericial n.º008/2009 que foi elaborado pelo INEST que concluiu que o servidor de matrícula SIAPE N.º 1172314, de acordo com a perícia tinha direito a 20% (observar Xerox do Laudo e documento do Modulo Adicional).

Em setembro/2010 o adicional de insalubridade foi suspenso automaticamente do Modulo Adicional devido à alteração da Lotação e da Uorg de exercício que passou a ser nominado Departamento de Qualidade de Vida (observar Xerox do Laudo e documento do Modulo Adicional). Diante da alteração do nome da unidade organizacional foi necessário realizar nova perícia e segundo o enquadramento no Anexo I da Orientação Normativa SRH/MPOG N.º02, de 19 de fevereiro de 2010, o servidor faz jus ao grau médio que corresponde a 10%.”
Igualmente, a SUGEP/UFRPE respondeu o item 5 da SA n. 76/2011, o seguinte:
Tanto as atividades descritas como o local ou setor de atividades do servidor, foram alteradas, conforme podem ser observadas nos formulários emitidos para a solicitação dos Laudos elaborados em 2009 e em 2011, expedidos respectivamente pelo INEST e pela DST/DQV/UFRPE (observar xerox dos formulários e laudos).

Em 11/01/2011 o servidor passou a ser Coordenador de curso de pós graduação, desta forma alterou a UORG de exercício, antes era 194 e desde então passou a ser 050, este tipo de alteração no SIAPE gera suspensão automática no Modulo de Adicionais. Devido à suspensão ele solicitou nova perícia através do processo n.º 23082.003770/2011-16, cujo resultado do Laudo foi grau médio (10%), fundamentado na análise das atividades observadas durante o processo de inspeção para elaboração do laudo em questão e no enquadramento no Anexo I da Orientação Normativa SRH/MPOG N.º 2, de 19 de fevereiro de 2010.
E, por fim, a Sugep/UFRPE, através do Memo n. 004/2012 - SUGEP, respondeu o item 6 da SA n. 76/2011, com o seguinte pronunciamento:
“O Processo nº 23082.006199/2009 contém o Laudo Técnico Pericial n.º057/2009 que foi elaborado pelo INEST e expedido em 03/11/2009 que concluiu que o servidor de matrícula SIAPE N.º2582053 de acordo com a perícia tinha direito a 20% (observar Xerox do Laudo e documento do Modulo Adicional). 

De 01/11/2010 a 30/04/2011 a servidora se afastou do país para realizar estágio de pesquisa, de acordo com o artigo n º 10  da Orientação Normativa SRH/MPOG N.º 2, de 19 de fevereiro de 2010, o adicional é suspenso (observar Portaria de Suspensão).

Em 30/08/2011, através do processo nº 23082.015417/2011-71, solicitou nova perícia cujo Laudo Técnico Pericial nº 063/2011-DST/DQV/SUGEP enquadrou no grau médio (10%), de acordo com a NR 15, anexo 13 (observar Xerox do Laudo e documento do Modulo Adicional).”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE
Não acatamos as justificativas apresentadas ao item 4 da SA n. 76/2011, visto que a resposta só faz corroborar a existência de entendimentos divergentes entre os Técnicos responsáveis pela perícia ambiental externalizada através dos Laudos técnicos periciais, haja vista que a legislação vigente no exercício de 2009, a qual foi base jurídica para a concessão de 20% de grau de risco, era a mesma a qual concedeu o grau de 10% no exercício de 2007. 
Por outro lado, acatamos as justificativas apresentadas nos itens 5 e 6. No entanto, diante dos fatos novos apresentados pela SUGEP, será necessária a revisão dos Laudos expedidos anteriores a vigência da Orientação Normativa SRH/MPOG N.º 2 de 19 de fevereiro de 2010, o qual ocorreu em 22.02.2010, ocorrendo a mudança na legislação. 
RECOMENDAÇÃO 01


Que a DST/UFRPE adote medidas de padronização dos procedimentos de análise de risco dos ambientes considerados insalubres, periculosos ou penosos, visando corrigir as possíveis falhas de entendimento entre os técnicos especializados em Segurança do Trabalho.

RECOMENDAÇÃO 02


Que, a SUGEP, providencie à atualização dos Laudos Periciais expedidos anteriores a vigência da Orientação Normativa SRH/MPOG N.º 2 de 19 de fevereiro de 2010, o qual ocorreu em 22.02.2010.. 
CONSTATAÇÃO 04 
Desvio de função pelos  servidores de Matrícula Siape nºs. 385045; 382934; 384924; 0384938; 0384963; 0383243; 0383332; 0383341; 0384906 e 0980947
A Auditoria Interna, através da SA n. 76/2011, questionou a SUGEP/UFRPE o seguinte:
“Apresentar justificativas quanto a presença de servidores nos cargos de Auxiliar de Agropecuária desempenhando funções de servente de limpeza, quando os auxiliares coletam lixo urbano, como também, desempenhando atribuições do Setor de Manutenção e Reparo da UFRPE, quando o servidor "aplica graxa nas partes móveis do eixo das rodas do carrinho de mão", conforme verificado no Processo 23082.012500/2009. São eles: Matrícula Siape n´s. 385045; 382934; 384924; 0384938; 0384963; 0383243; 0383332; 0383341; 0384906 e 0980947”.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) 
Em resposta ao item 7 da SA nº 76/2011-AUDINT, a Superintendente da SUGEP/UFRPE,  apresentou a seguinte declaração (Memo. nº 004/2012-SUGEP, de 06/01/11): 
“Sugerimos que a chefia imediata dos servidores ocupantes do cargo de Auxiliar Agropecuário justifique o item 7.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
A unidade respondeu insatisfatoriamente ao que foi solicitado, considerando a responsabilidade da DST/UFRPE sobre a concessão de adicionais de insalubridade e periculosidade baseadas em atividades não pertencentes às atribuições do cargo de Auxiliar de Agropecuária.  

É importante enfatizar que as atividades de coleta de lixo urbano como manutenção de material permanente (“carrinho de mão) não se coadunam com as atribuições legais do Cargo de Auxiliar de Agropecuária contidas no Plano de Carreira dos Cargos Técnicos – Administrativos em Educação do Poder executivo Federal, abaixo descritas:  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO DE AUXILIAR DE AGROPECUÁRIA:
Executar trabalhos próprios de cultura agrícola, bem como operar conjuntos mecânicos para armazenagem de grãos e fabricação de rações destinadas à criação, tratamento e alimentação de animais. Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES TÍPICAS DO CARGO DE AUXILIAR DE AGROPECUÁRIA:
Auxiliar nos trabalhos próprios de criação e tratamento de animais e da cultura agrícola, empregando processos e equipamentos manuais ou mecanizados. Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão; Executar trabalhos de defesa fitossanitária; Auxiliar na organização e instalação de sementeiras; Auxiliar em trabalhos de inseminação artificial; Auxiliar na aplicação de soros e vacinas; Auxiliar na execução de projetos de experimentação, pesquisa e realização de aulas práticas; Manejar equipamentos diversos destinados à produção agropecuária; Cultivar, semear, plantar e colher, valendo-se de ferramentas adequadas; Realizar trabalhos inerentes à criação e guarda de animais; Executar serviços de abatedouros; Executar tarefas de manutenção do equipamento utilizado; Encilhar os animais a serem domados e adestrados; Domar e adestrar os animais; Utilizar equipamentos de segurança recomendados; Recolher animais para ordenha; Ordenar animal, manual ou mecanicamente; Armazenar, distribuir e transportar o leite; Proceder à alimentação suplementar ou complementar no campo ou em estábulos, gaiolas dos animais sob sua responsabilidade; Tosquiar, lavar, limpar animais para exposição, aulas práticas ou outro fim; Identificar e apontar animais com problemas de fertilidade, doenças, reprodução; Vacinar, medicar e auxiliar pequenas cirurgias; Manter limpos os potreiros, campos, estábulos, gaiolas e encerras que abriguem animais sob seu tratamento; Auxiliar as fêmeas nos partos; Prestar socorro e atendimento aos rebanhos; Confeccionar buçais e outros apetrechos para animais; Dar apoio às aulas práticas; Preparar, ensacar, transportar e distribuir ração; Receber grãos para armazenamento, verificando o teor de umidade e encaminhando-o para o secador ou silo; Efetuar o controle de pragas dos cereais armazenados em silos e sacarias; Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
Por fim, é interessante mencionar que os servidores que estão com desvio de função, se desempenhassem suas atividades de acordo com a legislação vigente não se enquadrariam em atividades insalubres, tendo como parâmetro os Laudos expedidos. 

RECOMENDAÇÃO 01

Que a SUGEP verifique, no ato da perícia técnica, se o servidor incorre em desvio de função; se afirmativo, que seja efetuada a correção da impropriedade antes de conceder os adicionais de insalubridade e periculosidade aos servidores.

RECOMENDAÇÃO 02

Que a SUGEP regularize o desvio de função bem como atualize os Laudos Periciais referente aos servidores de matrícula 385045; 382934; 384924; 0384938; 0384963; 0383243; 0383332; 0383341; 0384906 e 0980947. 
CONSTATAÇÃO 05
Pagamento de percentuais diferentes entre servidores com os mesmos cargos (odontólogos), atividades e locais(DQV), identificados pelo cotejamento entre os processos de n. 23082.012500/2009 e o processo de n. 23082.018595/2010.

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S) 
A Audin/UFRPE, solicitou a SUGEP, por intermédio da SA n. 76/2011, de 26 de dezembro de 2011, justificativas quanto ao que foi constatado, sendo respondido, através do Memo n. 004/2012, com a seguinte manifestação: 
“O Processo nº 23082.012500/2009 contém o Laudo Técnico Pericial n.º008/2009 que foi elaborado pelo INEST que concluiu que o servidor de matrícula SIAPE N.º 1172314, de acordo com a perícia tinha direito a 20% (observar Xerox do Laudo e documento do Modulo Adicional).

Em setembro/2010 os adicionais de insalubridade de todos os servidores expostos aos riscos foram suspensos automaticamente do Modulo Adicional devido à alteração da Lotação e da Uorg de exercício que passou a ser nominado Departamento de Qualidade de Vida (observar Xerox do Laudo e documento do Modulo Adicional). Diante da alteração do nome da unidade organizacional foi necessário realizar nova perícia e segundo o enquadramento no Anexo I da Orientação Normativa SRH/MPOG N.º02, de 19 de fevereiro de 2010, os servidores que ocupam o cargo de odontólogo fazem jus ao grau médio que corresponde a 10%.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Acatamos as justificativas apresentadas.
RECOMENDAÇÃO 01
Atender a Recomendação 02 da Constatação 03
CONCLUSÃO


Tendo sido abordados os pontos requeridos pela legislação aplicável, submete-se o presente relatório à consideração superior de modo a possibilitar a adoção de medidas corretivas, objetivando a melhoria nos procedimentos adotados pelos setores envolvidos. Ademais, enfatizamos que as recomendações deste Relatório, objetivando as correções das falhas apontadas, serão objeto de controle permanente por parte desta Auditoria Interna até as suas efetivas implementações.  
Informamos a todos os usuários deste Relatório que, conforme a Norma Internacional de Auditoria, a Auditoria Interna é uma atividade independente e objetiva de avaliação (assurance) e de consultoria, desenhada para adicionar valor e melhorar as operações de uma organização. Ela auxilia uma organização a realizar seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança. 
Recife, 11 de janeiro de 2012

____________________________________________

Antônio Cândido de Souza Júnior

Auditor / Auditoria Interna / UFRPE

De acordo: _____/______/_________

______________________________________________
Rosane Bezerra de Magalhães
Chefe da Auditoria Interna / UFRPE
Relatório de Auditoria Interna nº 07/2011
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